PORTO DO RECIFE   (texto de entrada)
“ O porto do Recife, um dos primeiros do país, possui 1.418 metros de cais acostável com dez metros de calado e 1.638 metros com oito metros. É servido por 19 armazéns, 56 guindastes elétricos, uma cobrea para 60 toneladas, 47 pontes rolantes e 9.277 metros de via férrea.”

O porto (clique aqui para ler sobre as reformas do porto) do Recife toma diferentes nomes, conforme os lugares em que podem fundear as embarcações, sendo quatro os ancoradouros: Mosqueiro, Poço, Laminhas e Lameirão/Lamarão- Vital de Oliveira, em seu roteiro da costa do Brasil, diz o seguinte: “ É chamada Mosqueiro( clique aqui para mais informações) parte abrigada pelo recife, desde a linha EO, do farol até a fralda setentrional  da Coroa dos Passarinhos, com a extensão de perto de 990 metros, sendo a menor largura 140 metros, a qual não é todo ancorável. Este ancoradouro que mais merece o nome de canal e onde o recife é quase da mesma altura das grandes marés, tem a configuração de um funil, cuja maior largura está voltada para a barra. No extremo sul deste canal forma-se uma não pequena bacia, onde despeja pelo lado sul o rio Tejipió e um dos braços do rio Capibaribe ( o que passa entre o bairro de S. José e a povoação dos Afogados), e pelo norte as águas reunidas do outro braço do Capibaribe e o rio Beberibe. O fundo do ancoradouro varia consideravelmente, desde o extremo sul em que é todo encostado ao recife, e do lugar onde ele é mais estreito (em frente à lingüeta) (já não existe desde 1912), para o norte vai gradualmente alteando segundo a largura

Em frente ao forte do Picão ( já não existe, foi demolido em 1910 nos trabalhos de construção do porto) tem 14 a 15 palmos até próximo à praia, é este pouco fundo, que embaraça as embarcações, quer na entrada, quer na saída, porquanto no canal se acha sempre fundo de 24 a 28 palmos. Este pouco fundo “ ... ou banco, logo na entrada, tem a prática mostrada que cresce com as monções de NE, e diminui nas SE, reconhecendo-se igual mudança na praia correspondente.

(...) A qualidade do fundo é variável, e se encontra areia e marisco, areia e lodo, e às vezes pedras soltas de diversas qualidades. A bacia que se apresenta no extremo sul do canal ou ancoradouro do Mosqueiro, outrora quase toda ela ocupada pela coroa dos Passarinhos, é limitada ao sul com a ilha do Nogueira, ao norte pelo extremo sul da península do Recife, que dominam o Forte do Mattos, em frente ao qual fundeam os vapores das companhias de paquetes, e ao oeste pelo bairro de Santa (Sic) Antônio. Muito variável é o fundo desta bacia, encontrando-se junto aos recifes 50,40 e 30 palmos, passa, porém rapidamente a ser menor até a praia com o declive de um por 15 palmos. No espaço entre o Recife e Santo Antônio o fundo é de 15 a 20 palmos, areia, fundo que vai até a ponte Sete de Setembro que une esses dois bairros. Encostado  à Alfândega atracam grandes navios à descarga; cumpre, porém, Ter todo o cuidado e boas amarrações, porquanto nas cheias dos rios, maxime do Capibaribe, a correnteza das águas é fortíssima. (...)

O ancoradouro do Poço( clique aqui para mais informações)  fica pelo norte e pouco a leste do fundeadouro do Mosqueiro. Sua extensão não excede a 790 metros, tendo a largura espaço em que se pode ancorar, unicamente 400 metros, abrangendo assim toda a área, desde a praia do Brum ao recife mergulhado, que o guarnece, terminando ao norte pelo banco ou esparcelado, que corre do Picão, norte da Barra Grande, para terra, e ao sul pela reta que se tirar da guarita do SO da fortaleza do Brum, ao pau da bandeira da mesma fortaleza, marca essa que balisa igualmente o Picão do norte da Barra. Ao sul desta reta não convém fundear, por quando embaraçaria a entrada dos navios que demandassem a barreta. O fundo em todo esse ancoradouro, varia de 34 a 28 e 26 palmos, areia grossa, misturada muitas vezes com cascalho, próximo do recife, mas geralmente encontra-se lama logo abaixo desse fundo – chama-se ancoradouro das Laminhas, o espaço que media entre o recife alagado e o Banco Inglês, ficando em frente as duas barras. Seu fundo é de areia fina e varia entre 27 e 45 palmos. É este o lugar onde costumam carregar navios de maior lote que o porto não pode receber. (Com a abertura do porto em 1915 esse roteiro ficou alterado). E o ancoradouro do Lameirão/Lamarão (clique aqui para mais informações) é o que fica cerca de uma milha ao mar do farol do Picão, e logo ao sul do extremo austral do Banco Inglês, com a profundidade que varia entre 54 e 90 palmos, areia avermelhada com lama branda por baixo, encontrando-se igualmente algumas prumadas em pedras soltas e mesmo em pontos de rochas, que, não obstante seguram bem as âncoras . Navios de todas as lotações ai poderão ancorar, segundo a água que demandarem.

Este ancoradouro é bastante desassossegado, e durante algumas meses do ano, de maio a setembro,... é algo tanto difícil a descida à terra para os passageiros da Companhia “ Messageries Maritimes” e das linhas inglesas “ Royal Royal Mail” e Pacífico 

(TEXTO a ser acessado, sobre os ANCORADOUROS e as reformas do PORTO )
ANCORADOURO – LAMARÃO/LAMEIRÃO
“ Com próspera viagem surgiu a flotilha em Pernambuco, e fundeou no Lamarão...”(Século XVI, ano 1579).

“ Na mesma data (28 de abril de 1815) baixaram as necessárias instruções regulamentares para a administração das obras, firmadas pelo ministro da Marinha Antônio de Araújo Azevedo,..., e para o custeio das obras, foi determinado, que da data do referido Alvará por diante, fosse cobrado pela Alfândega o imposto de oitenta réis, por tonelada, a todos os navios de coberta tanto nacionais como estrangeiros, que entrassem no porto, e mais o produto das rocegas que se fizessem nos ancoradouros do Lamarão, Poço e Mosqueiro, - com aplicação às despesas, com aquela obra de tão manifesta utilidade.

“ Setembro 21 (1821) – Aporta ao Recife e fundeia no ancoradouro exterior do Lamarão a fragata Doris, da marinha de Guerra Inglesa, sob o comando do Capitão T. Graham...”

“ Pelos fins de dezembro daquele mesmo ano de 1831 ancoraram aqueles dois navios no Lamarão, fazendo-se logo sinal para a terra pedindo-se meios de transporte para o desembarque  do batalhão...” 

ANCORADOUROS - POÇO E MOSQUEIRO

Século XVI. “De par com todas essas discordâncias, e desrespeito  mesmo ao nome imposto à capitania pelo seu donatário, vinha surgindo a nova denominação de Pernambuco, quase que contemporaneamente àquela de Nova Lusitânea, porque o porto de Olinda, segundo escreve Cândido Mendes, como o de Itamaracá também se chama de Pernambuco, cujo nome vinha da foz ou língua de mar que sai do Oceano, como um escoadouro do Rio Capibaribe, que é o pequeno esteiro chamado Mosqueiro, formado pela muralha de pedra do Recife e o istmo que liga esta cidade à de Olinda...”

“ Neste ano (1808), o conhecido e competente cosmógrafo José Fernandes Portugal, levantou um plano do Porto e praça do Recife, de acordo com os empenhos do governador Caetano Pinto de Miranda Montenegro, no intuito de atender a uma obra de grande interesse ao comércio marítimo da Capitania, tanto mais então, com a decretação da abertura dos portos do Brasil a todas as nações amigas... Depois de várias representações sobre a necessidade e vantagens do empreendimento das obras de melhoramento do porto, convenientemente discutidas, somente em 1814 resolveu o governo central providenciar sobre tão importante e momentoso assunto.

“ Efetivamente, por aviso do Ministério da Marinha de 17 de agosto daquele ano foi determinado ao governador Caetano Pinto que convocasse os comerciantes da praça do Recife e lhes propusesse uma contribuição voluntária para a obra de destruição do banco que existia no porto, e impedia a entrada de navios de grande porte, bem como o fundeamento, carga e descarga fora da barra... Ao que parece, - o arrasamento do banco existente entre o ancoradouro do poço e o do Mosqueiro, - foi julgado logo objeto de primeira necessidade, porque imediatamente começaram os trabalhos para tal fim... Remetido para a Corte o plano da obra e mais papéis relativos, baixou em 28 de abril de 1815 um Alvará, dando publicidade a uma Carta Régia expedida na mesma data, mandando – “ que se prosseguisse metódica e regularmente os trabalhos que se tinha mandado ensaiar para melhoramento do porto do Recife, com o fim de destruir, ou pelo menos diminuir quanto fosse possível o banco de areia situado entre o ancoradouro do Poço e do Mosqueiro, desfazendo-se as coroas desde o mosqueiro até a ponte do Recife, e, empregando-se todas as mais diligências que se julgasse necessárias para dirigir o curso das águas ao ponto da barra, de maneira a tornar-se fácil e segura a entrada e saída dos navios já completamente carregados, e se desse a um porto de tanta importância e comércio a vantagem de que o seu rico mercado o torna susceptível” 

...Por aviso de 7 de dezembro do mesmo ano (1816) comunica o governo que o capitão-tenente  Diogo Jorge Brito havia apresentado uma memória descritiva dos trabalhos do porto, cujo plano foi aprovado e mandado executar. Este projeto consistia: - “em fazer estreitar o canal entre a terra firme e os arrecifes, na altura em que as águas ajuntam um depósito de areia que formam o banco que embaraça a livre entrada e saída das embarcações, construindo-se um esporão cuja base seja formada da parte de terra, e vá perpendicularmente aos arrecifes, estabelecendo-se para este fim duas ordens de estacas, que partindo de terra em ordem  oblíqua aos mesmos arrecifes, vão, convergindo até um certo ponto, onde se unam por outra paralela aos arrecifes”.

...Sobre os estudos e os trabalhos de melhoramento do porto, empreendidos naquela época, diz o seguinte o Ministro da Marinha, Conselheiro Joaquim José R. Torres, no seu relatório apresentando às câmaras em 7 de maio de 1834:

“ A província de Pernambuco é uma das que por sua importância política e comercial mais deve merecer a vossa atenção, relativamente ao objetivo que vos falo.”

“ O porto da capitania divide-se, como sabeis, em partes: o Poço e  Mosqueirão.” “A primeira, mal abrigada dos ventos, é um perigoso ancoradouro para os navios que têm ali de conservar-se, a segunda, porto que possam  nela ancorar embarcações, não é acessível às que demandam: de dez a doze pés ´d’ água, porquanto fica separada do Poço por um banco de areia que não pode ser vingado por vasos que exijam maior fundo”.

Sete de Janeiro de 1820 – Ofício do chefe de divisão, João Féliz Pereira de Campos, dirigido ao governador Luís do Rêgo Barreto, dando conta do serviço de melhoramento do porto do Recife, a seu cargo, executado no ano anterior, que constam dos seguintes trabalhos: alteamento da muralha dos arrecifes, ao N. do Picão, em uma extensão de 292 pés ingleses, tapamento de diversas aberturas nos mesmos, entre a Barreta e o forte do Picão, construção da base para receber a torre do farol, que o governador mandaram levantar, colocação de mais quatro peças para amarração dos navios, e extração de ferros e cascos de embarcações que existiam na Barreta, Poço, Mosqueiro e Ancoradouro; e em ofício de 28 de fevereiro de 1821 deu conta o mesmo oficial da continuação das obras, em que figura a de construção do farol, e o serviço de extração de ferros e peças de embarcações do Lamarão, do Poço e do ancoradouro do Colégio, hoje dos navios de carne seca.

PORTO - Reformas 

“ Nesse bairro para a construção do porto foram demolidos os edifícios da Associação Comercial em 1911, o da Praticagem da Barra, o da Companhia Pernambucana de Navegação em 1914, a Capela da Conceição dos Canoeiros em 1912, fora construída em 1851; o Arco da Conceição em 1913, fora inaugurado em 1740 pelo Vigário Cunha Menezes, e a matriz do corpo Santo em 1913, era do meio do século 16, e fora na invasão holandesa mesquita lutherana dos invasores, matriz de 1655, reconstruída e augmentada em 1703 e por fim novamente reconstruída maior e de cantaria de Lisboa em 1800 a 1812, sendo a mesma demolida para as obras do porto e passando a servir de matriz e igreja da Madre de Deus.

(Reprodução de artigo de jornal – contrato assinado para melhorar o porto do Recife – datado de 17 de agosto de 1908)

“A propósito desse porto, por ocasião da concorrência pública para sua construção, feita no princípio do ano de 1908, o Jornal do Commercio do Rio de Janeiro, em artigo editorial, publicou o que segue: “ Fadado pela sua situação no trecho mais oriental da costa americana para primeiro porto de escala, em nossas águas dos navios procedentes da Europa, goza o Recife, por essa primazia, da mais alta importância no movimento marítimo entre o antigo e o novo continente.

“Se da parte de seus fundadores tivesse havido entretanto exata e nítida previsão dos progressos posteriores da navegação, não teria alcançado  o local escolhido a preferência que obteve, pois embora dotasse-o a natureza com ancoradouro magnífico, para os pequenos barcos do tempo, no estuário tranqüilho da foz do Capibaribe, abrigado do furor das ondas pela muralha natural dos arrecifes, não oferece esse exiguo ancoradouro  fácil acesso aos grandes transatlânticos, forçados por tal motivo, à permanência  no Lameirão ou em Laminhas, à grande distância de terra, onde ficam expostos ao embate das vagas e aos ventos de su-ssueste e nornordeste que ali reinam.

“Escolha muito mais feliz teria indubitavelmente sido a da barra de Tamandaré, vinte léguas ao sul, cujo ancoradouro natural, formado por uma quebrada dos arrecifes que amparam a costa, acusa, na baixa – mar, fundo superior a dez metros, e é geralmente reputado o melhor  porto de todo o litoral do norte.

(Coloca-se que houve a proposta de mudança da capital – porto, no período colonial, de  Arruada Câmara, para Tamandaré e consequentemente para Alagoas). (...).

Mas, por mais acertada que fosse no passado semelhante solução, acha-se hoje excluída, não só pelo incremento atingido pela cidade, como também pela diretriz dada as linhas férreas do Estado, todas orientadas no sentido de fazer do Recife o grande empório comercial do norte. (...)

“Só de uma coisa pode-se, pois, cogitar em nossos dias, quanto ao porto de Pernambuco – realizar os melhoramentos indispensáveis,...

“Para chegarmos à realização de tão justo “desideratum”, muito há sem dúvida a fazer, sendo, como são, reconhecidamente numerosos os defeitos do porto, resumidos pelos profissionais no seguinte quadro: 

1. falta de um anteporto, abrigado;

2. existência de um banco de areia na entrada;

3. exiguidade da área ocupada pelos ancoradouros internos e insuficiência de sua largura;

4. ausência de cais ou molhes acostáveis para navios de grande calado, ocasionando isso as maiores dificuldades na carga e descarga dos mesmos;

5. irregularidade das correntes e perigo de que apareçam excepcionalmente velocidades prejudiciais as embarcações fundeadas;

6. falta de um doca ou estaleiro de reparações e concertos;

7. deficiência de meios mais baratos e menos morosos para amarração dos navios;

8. obstrução progressiva do porto por areias acarretadas pelas águas do mar e dos rios.

“A tudo provê, felizmente, o projeto adotado pelo governo, ordenando a pronta execução da melhor parte das obras planejadas, cujo serviço foi contratado em 4 de agosto de 1908 com a firma Bartissol & Companhia. Esperamos vê-lo, desta vez, levando a bom termo, para satisfação de uma das mais justas e mais antigas aspirações do comercio do Recife, tão freqüentemente iludido em suas esperanças. (...)

“ O próprio Nassau parece ter reconhecido, não obstante a pequena dimensão dos barcos na sua época, a necessidade de certos beneficiamentos do porto realizando, pelo menos, o mais palpitante deles, com a elevação artificial dos arrecifes, por meio de uma muralha edificada sobre os mesmos, cuja construção geralmente lhe atribue a tradição.

“ Durante o período colonial, de nenhum melhoramento mais rezam as crônicas, até 1815, data em que, pelo poder competente, foi uma comissão incubida do estudo e execução de obras indispensáveis, a qual, embora não elaborasse nenhum plano que se tornasse conhecido, levara a efeito, no ano seguinte, o reparo das fendas abertas, pelo mar, na muralha construída no domínio holandês, e procedia a desobstrução do ancoradouro, de cujo fundo mandava retirar pedras, âncoras velhas e outros destroços, provendo ao mesmo tempo os arrecifes de velhas peças destinadas á amarração dos navios.

“Luiz do Rego (Conde da Boa Vista) nome execrado dos pernambucanos, resgata alguns de seus excessivos erros e crimes, promovendo o desenvolvimento da lavoura, do comercio e da pesca, levando a efeito a reforma do Trem Militar e da Intendência (depois Arsenais de Guerra e de Marinha), e realizando muitos outros atos fecundos para o bem público, como abertura da estradas, reparo e construção de pontes e obras de arte, alinhamento de ruas, etc.

“Entre os benefícios levados pela história a seu crédito, não pouco avultam os que os que o tyranno prestou ao porto, edificando o farol de Recife e estabelecendo várias estações semafóricas, das quais subsiste ainda a da torre da igreja do Espírito Santo, podendo-se mesmo dizer que do segundo ano de seu governo em diante datam os estudos sérios sobre a matéria.(...)

“Os engenheiros Raphael Archanjo Galvão Filho e Alfredo Lisboa dividem em duas classes os projetos ou sistemas propostos para melhorar o porto, a saber: - os que mudam o regime natural dos rios na sua entrada, no ancoradouro, e os que conservam o mesmo regime, mantendo o escoamento das águas através do porto.

“Na primeira categoria podem ser capitulados os projetos dos Srs. Wauthier em 1855 (2°. Projeto), Blount e Law em 1856, Peniston em 1857, comissão composta do coronel Raposo, em 1870, E. Lias, em 1861, Neate e Lane(projeto aprovado por Hawksaw) em 1862; pertencem à Segunda os dos Srs. Barão de Caçapava, em 1819, Boyer, em 1838, Wautier, em 1815 (1°.projeto), brigadeiro Moraes Ancora, em 1864, comissão composta de Rodrigo Theodoro de Freitas, Elisiario Antonio dos Santos e José Mamede A. Ferreira, em 1849, Charles Neste, em 1854 (1°. Projeto), Lawden, em 1858, Law em 1862 (2°. Projeto), como Raja Gabaglia, em 1864, Manuel de Barros Barreto, em 1865, e Eduardo Mornay.

“ Detalhar ...os projetos referidos nessa classificação...sobre o porto do Recife, que remontam, como se vê, à época anterior à nossa independência.

“Ao general Andréa ou Barão de Caçapava cabe a honra do primeiro projeto sério sobre o magno problema em 1819, pelo qual propunha um alteamento dos arrecifes até a ilha do Nogueira, e o fechamento do extremo sul do porto, por tapagem ou muro feito no espaço compreendido entre os mesmos arrecifes, a ilha aludida e pântanos adjacentes para augmentar assim, pela formação de uma só bacia das águas, a ação da corrente das mesmas na distribuição do baixo formado pelo banco de Breguedé.

“Segue-se o projeto precedente o do chefe de divisão Jorge de Brito, cujas linhas e data precisa não foi logrado apurar, visto não existir mais nos arquivos do governo o menor vestígio da proposta.

“A 28 de Setembro de 1838 surgiu um projeto organizado pelo engenheiro francês Boyer, cujas linhas gerais deviam ser a distribuição dos baixios por meio de uma barca de escavação, a canalização das águas reunidas dos rios Capibaribe e Beberibe, por meio de aterros laterais, separados por uma distância de vinte e dois metros: a construção de cais que cercassem os bairros do Recife e Santo Antônio, e o estabelecimento de uma calçada na altura do cais do Ramos, que impedisse as areias da ilha do Nogueira.

“Sete anos mais tarde o engenheiro L. Wauthier, cuja competência achou na Europa a mais brilhante consagração, formulava dois planos divergentes, estendendo pelo primeiro ancoradouro dos navios até certa altura do canal de saída e substituindo, pelo segundo, o ancoradouro atual por uma bacia de flutuação entre os bairros de Santo Antônio e do Recife, acima da ponte Sete de Setembro, desviando a saída das Sete águas do Capibaribe e do braço direito do mesmo para a ponte de Afogados.

 ‘Em 1846 se depara a solução proposta pelo brigadeiro Moraes Ancora, consistindo no alteramento dos arrecifes, construção de uma muralha dos mesmos arrecifes à ilha do Nogueira e emprego de duas barcas de escavação na dragagem do canal.

‘Uma comissão composta de Rodrigo T. de Freitas, Elisiário A. dos Santos e José Mamede A . Ferreira, depois de certo exame e acurado estudo do problema, elabora e sustenta com grande cópia de argumentos um belo plano, cujo conjunto resumia-se nas seguintes obras: 

1°. Colocação de bóias em vários portos;

2°. construção de uma muralha de alvenaria do farol à pedra da Tartaruga, demarcando uma torre construída sobre ela o extremo do arrecife;

3°. desobstrução da barra do Picão;

4°. fechamento da Barreira das Jangadas no extremo Sul do porto;

5°. construção de um dique entre a ilha do Nogueira e o Recife;

6°. construção de um molhe em prolongamento do cais do Arsenal de Marinha;

7°. construção de um cais curvo que, partindo do cais do Colégio em direção dos arrecifes, devia morrer a duzentas e sessenta e quatro metros do Recife;

8°. alteamento da muralha dos arrecifes desde a extremidade norte da Barreta até o farol;

9°. doca ou bacia de flutuação aparelhada de eclusa e jogo de comportas, no espaço que fica entre o cais do Ramos e o forte das Cinco Pontas.

‘Em 1856, em memória a cuja publicação se associariam, analisaram Blount e Law o mesmo projeto examinado por Charles Neate, e, divergindo dos conceitos da comissão em alguns pontos, concluíram propondo abrir uma doca entre a Alfândega e o Bairro de Santo Antônio, aterrar toda a margem oriental do Beberibe entre o Palácio do Presidente (Campo das Princesas) e o forte do Brum e mudar o curso dos rios Capibaribe e Beberibe, rasgando para tal fim um canal na estrada ou aterro dos Afogados.

‘Em 1857, escreve Sir. John Hawkshaw, a qual temos tomado alguns dados históricos e detalhes técnicos para nosso trabalho, alargando-os ou completando-os com subsídios colhidos nas propostas do Conselheiro Manuel da Cunha Galvão, Memória do engenheiro Alfredo Lisboa, e outras fontes, Mr. Peniston, engenheiro do caminho de ferro do Recife a S. Francisco, propunha:

I – Dragar o baixo do Breguedé;

II – alterar o recife e prolongar  a muralha do parapeito sobre a parte submersa do mesmo recife até o lado do sul da Barra Grande;

III – construir cais para navios de qualquer dimensão, inclusive cais sobre o recife com uma ponte perto da Barreta das Jangadas.

‘Incumbido pelo governo do estudo do porto e exame do plano precedente, Charles Naete , em relatório apresentado em Março de 1854, aceita algumas e repele outra idéia da comissão aquiescendo, por exemplo, que se mantenha a área do quebra mar, se procede à obstrução da Barreta das Jangadas e se assinale por meio de baias convenientes o Banco Inglês, mas julga desnecessário o alteamento da parte meridional dos arrecifes, bem como que se aprofunda a barra do Picão.

‘A medida, a seu ver, de maior alcance e urgência seria, o dique da Ilha do Nogueira, que a experiência demonstrou de fato ser o melhoramento de maior utilidade.

IV – Ligar esses cais ao caminho de ferro do Recife a São Francisco.

V – Canalizar o Capibaribe até a ponte Madalena.

VI – Aterrar uma vasta zona perto da estação do caminho de ferro.

‘Não falando na insistência de Law, perante o governo da província e o próprio Governo Geral em favor de sua proposta de 1856, que explica sem modificar, não constituindo, portanto matéria nova na ordem cronológica, cabe espaço em 1859, ao projeto de Law, que consistia, segundo resumo oficial de Hawkshaw, no seguinte: 

1°. Concluir o dique da Ilha do Nogueira;

2°. continuar o quebra mar sobre o recife até o sul da Barra Grande;

3°. continuar o cais do Arsenal de Marinha além do forte do Brum;

4°. romper o istmo de Olinda para dar acesso aos navios no Beberibe;

5°. construir um telheiro sobre pilares de ferro em frente à Alfândega, acompanhando o ângulo do cais em direção ao Arsenal; 

6°. construir um cais das Cinco Pontas ao Cais do Colégio, para uso da Companhia de Caminhos de Ferro; 

7°. substituir por pontes de ferro as do Recife e Santa Isabel, então existentes.

‘Em fins do mesmo ano encarregava o Governador Geral uma comissão composta do chefe de esquadra Rodrigo Theodoro de Freitas, Coronel Gomes Jardim e Tem.-coronel Raposo, do exame e estudo do problema, opinando ela pelas seguintes medidas:

1- aperfeiçoar a barra do Picão;

2- obstruir a Barreta das Jangadas;

3- construir o dique da ilha do Nogueira;

4- elevar os arrecifes desde o farol até a Barreta;

5- ligar o extremo do Cais do norte ao istmo de Olinda;

6- construir um dique no local da ponta da Boa Vista para impedir a junção do braço esquerdo do Capibaribe ao Beberibe, abrindo-se  saída para suas águas por um canal rasgado no aterro de Afogados, além da estação do Caminho de Ferro nas Cinco Pontas;

7- aterrar parte do braço esquerdo do Capibaribe entre os bairros de Santo Antônio e da Boa Vista;

8- deixar que as águas do Beberibe continuem a passar por baixo da ponte do Recife, aprofundando-se o leito do rio no espaço compreendido entre os bairros do Recife, Santo Antônio e Boa vista, de maneira a poder receber os navios de maior lotação para cujo acesso se tornaria levadiça uma parte da ponte do Recife;

9- edificar cais de um e outro lado da mesma ponte para facilitar a atração dos navios.

Em dezembro de 1860 informa Hawkshaw, Mr. W. Martineau dirigiu-se ao Sr. Ministro da Marinha, dando conta de uma informação verbal de Mr. Bidder, eminente engenheiro inglês que recomendava: 1°.a conservação da área do esteiro; 2°. ser desnecessário construir a doca, porque a oscilação da maré era pequena; 3°.não se continuar o dique do Nogueira, porque, quando concluído, perder-se-ia um grande volume d’água, que atualmente faz parte do esteiro; 4°.romper um canal profundo sobre o baixo dos passarinhos e construir cais entre o Recife e Cinco Pontas, que oferecesse a necessária profundidade para atracação dos navios.

Não se trata, como vemos de um projeto minuciosamente traçado pelo seu autor, mas tão grande é a autoridade de Bidder, que entendemos inclui-lo na série de protestas que se está indicando, à semelhança do que se nota em alguns relatórios oficiais.

Em 1861, o insigne astrônomo francês E. Liais procedidas pacientes observações hidrográficas e geológicas, em memória digna de nota, aventou a idéia de mudar-se a foz dos rios Beberibe e Capibaribe, porque provinham deles; e não do mar as areias que vão obstruir o porto, propondo para tal fim a ligação do bairro de Santo Antônio ao do Recife, por meio de um dique, no ponto ocupado pela ponte Sete de Setembro, além de outros trabalhos que entendia  indispensáveis, tais como: - a abertura de um canal no aterro de Afogados para vasão direta das águas dos rios no oceano, e o lançamento de um dique entre o bairro de Santo Antônio e a muralha dos arrecifes, a começar naquele nas imediações da igreja de Santa Rita.

Insiste ainda Liais pela elevação do nível dos arrecifes, na parte sul da Barra Grande embora não se ligue a medida ao ponto essencial do seu sistema.

Tem a data de julho de 1861 uma proposta de Charles Neate e CB.Lane para atender às mudanças das condições do porto e a execução das obras, modificando o seu projeto de 1854 pela seguinte forma:

1.prolongamento dos arrecifes através da Barra Grande;

2.desvios das correntes do Capibaribe e Beberibe pela elevação de um dique no leito do rio, no local em que fica a ponte Sete de Setembro;

3.abertura de um corte no istmo de Olinda, próximo ao forte do Brum, para escoadouro das águas dos dois rios;

4.transformação em doca natural de espaço limitado pelo bairro, e ponte do Recife e cais 22 de novembro (Hoje se chama cais da Regeneração);

5.construção de um dique começando no cais do Arsenal de Marinha, siga em curva até a pedra submersa da Cabeça de Coco, ao norte da Barra Grande;

6.lançamento de um cais que, formando curva, siga ao sul do forte do Mattos até a fortaleza das Cinco Pontas;

7 arrazamento das rochas que obstruem a Barra Grande;

8.estabelecimento de docas entre Recife e Santo Antônio.

Aceito pelo governo, depois de examinado e aprovado oficialmente por Sir. John Hawkshaw, que o modificou em alguns pontos, levantou este projeto bastante controversas e objeções que forçaram o seu abandono. (...)

Em folheto publicado em 1865, discutidos os diversos projetos até então conhecidos, gizou  o Dr. Barros Barreto a nova proposta muito semelhante, em certos pontos ao projeto de Neate do qual diferia, entretanto, pela transferência da doca para as águas do Beberibe, em frente ao cais do Apolo, na bacia de Santo Amaro, circundando a mesma doca de vários entrepostos, sendo um deles destinado à Alfândega.

Consigna-se após uma proposta de Monay que bem pouco digna de menção parece visto que o autor dela desistiu para associar-se aos Srs. Neate e Lane.

Em 1867 publica o Conselho Manuel da Cunha Galvão, associado ao Barão de Mauá e ao Dr. Joaquim Francisco Alves Branco Muniz Barreto, uma monografia de 40 páginas sobre o porto de Pernambuco, propondo-se a executar o projeto Neate e Lane, cujo valor enaltece.

Em seus Estudos publicados em 1876 enfeixa o Dr. Raphael Archanjo Galvão Filho, as observações de que o encarregara o governo, por ordem de 23 de março de 1869, delineando novo plano, cujos serviços dividiu em obras que deveriam ser realizadas por conta do governo, obras que deveriam ser entregues a empresas particulares com fiscalização do governo e obras finalmente que, interessante de perto o governo local deveriam ficar a cargo do mesmo. (...) Ao número das primeiras pertenciam:

1°. A construção de um quebra-mar sobre o arrecife submarino entre a Barra do Picão e a Barra Grande;

2° remoção dos parceis que dividem a Barra Grande, ficando esta desembaraçada em toda sua largura, com profundidade d’água nunca inferior a sete metros;

3°.prolongamento do arrecife desde o farol até a pedra da Tartaruga por meio de um quebra-mar destinado a evitar a passagem das ondas pelo intervalo existente entre o arrecife e aquela pedra;

4° .dragagem de toda a parte do porto em que houver menos de sete metros de profundidade em baixa-mar de equinoxio,a começar de bancos formados entre as duas barras até à Barreta das Jangadas prosseguindo daí até a ponte dos Afogados;

5°.reconstrução dos cais do lado oriental do bairro do Recife, que foram arruinados pela escavação e prolongamento do cais do Norte até defronte da barra do Picão;

6°. Conclusão do dique do Nogueira, em frente à Barreta, e aterro e plantação de coqueiros em todo o espaço compreendido entre o dique e os arrecifes;

7°. elevação dos arrecifes desde a Barreta até o farol por meio de duas muralhas paralelas, sendo o seu espaço intermédio preenchido com terra;

8°. elevação da parte sul da ilha de Santo Antônio com o produto da escavação do porto, fazendo-se convenientemente muros de revestimento, que circundem a mesma ilha.

Limita-se à Segunda categoria a construção de docas, diques de reparação e comunicação da Estrada de Ferro de S. Francisco com as docas.

Consiste a terceira no seguinte: (basicamente construção de açudes afluentes aos dois rios e reparos em diques) (...)

Aprovado pelo Dr. Pereira Passos obteve o projeto do Dr. Galvão preferência ao de Neate, no Conselho Naval, que os discutiu e comparou.

Em 1874 o engenheiro francês Victor Fournié elabora, por encargo oficial, na qualidade de Diretor  das Obras Públicas da Província, substancial e valioso estudo sobre Trabalhos Necessários ao Desenvolvimento do Porto de Pernambuco, dedicado não só as obras do porto propriamente ditas, como também à defesa e fortificação do Recife, faróis, caminhos de ferro e outros serviços de reconhecida utilidade. (...)

Não alcançou o projeto Fournié toda a cotação merecida, sendo por muitos proclamados inexequivel, disputando-lhe primazias as propostas dos Srs. Neate e Raphael Galvão, sufragadas, a primeira pela aprovação de Sir John Hawkshaw e a Segunda pela preferência do Conselho Naval.

Por feliz inspiração do benemérito pernambucano Conselheiro  Jõa Alfredo Correia de Oliveira, o glorioso estadista a quem devemos  o grande ato da lei da abolição, incumbiu o nosso governo ao eminente profissional Sir. John Hawkshaw de novo exame da questão, convidando-o ( em 1873) a visitar o Brasil e informar sobre esse e outros pontos.

Em julho de 1875 dava o ilustre engenheiro desempenho ao seu honroso encargo, publicando em um só volume de 116 páginas seguida de numerosos mapas, diversos relatórios sobre os portos de Pernambuco, Rio Grande do Norte e Maceió. (...)

Resumindo o seu sistema, recomenda Hawkshaw como obra de importância, os seguintes trabalhos: 

1°.Construção de um cais de 600 metros da Alfândega ao Arsenal de Marinha, e dragagem de um canal de 180 metros de largo e sete de profundidade, em frente ao dito cais;

2°. construção de novo cais do Collegio (do Espírito Santo n. a .) Seguido de um caminho calçado para a estação da Estrada de Ferro do Recife a S. Francisco e dragagem do ancoradouro entre o mesmo cais e a Alfândega;

3º arrasamento das pedras da Barra Grande e dragagens no poço, baixio do Breguedé e canal até o extremo do Arsenal;

4º reparação e consolidação da muralha dos arrecifes e seu prolongamento até certo ponto ao sul da Alfândega;

5º canal e sangradouro nas Cinco Pontas e bueiros no aterro dos Afogados e caminho de ferro ao lado das pontes atuais;

6º quebra- mar exterior em ângulo reto sobre os recifes submersos.

Tendo visitado o Recife em 1880, W. Milnor Roberts, cuja prática e saber tão apregoados foram, elabora, no mesmo ano, magnífico relatório em que, atendendo ao lado econômico da questão, propunha umas tantas obras que entendia deviam satisfazer às necessidades do momento (...)

Em 1887 formula o Dr. Alfredo Lisboa, engenheiro- chefe da comissão encarregada da conservação dos postes e das obras públicas gerais da província de Pernambuco, em obediência as ordens do Ministério da Agricultura um projeto justificado em substanciosa  Memória, e no mesmo ano dada à estampa. (...)

Aplaudido pelos competentes, foi (o projeto de Alfredo Lisboa), aprovado em seguida pelo governo, servindo de base  ao contrário feito nos últimos anos da Monarquia, para execução das obras do melhoramento que veio a caducar pouco depois, por haver falido a firma contratante.

Aberta nova concorrência em 1902, com pequenas modificações do plano primitivo, foi a mesma declarada sem efeito pelo decreto n°.5.980, de 18 de abril de 1906

(Houve uma proposta de Adrian Hallier, em 1902, de converter o ancoradouro do Poço em porto comercial. (...)

A idéia de conversão do ancoradouro do Poço em porto, apresentada no projeto, não obstante a sua ousadia, obteve o sufrágio dos competentes, sendo com algumas restrições adaptada ao plano presente ao governo em 1907, em 30 de outubro, pela subcomissão destacada da Comissão Fiscal e Administrativa das obras do Porto do Rio de Janeiro, para proceder os estudos definitivos dos melhoramentos do porto do Recife, por aviso n°.3.761 de 12 de dezembro de 1906. 

(...) o diretor da subcomissão aludida (era) o Sr. Alfredo Lisboa, (...)

Afinal, e aprovado o projeto das obras pelo decreto 6.738 de 14 de novembro de 1907, e assinado a 4 de agosto de 1908 pelo presidente da República Dr. Affonso Penna e referendado pelo Ministro da Aviação, Dr. Miguel Calmon, o contrato para a execução das obras do porto do Recife com os engenheiros Edmond Bartissol e Demetrio Nunes Ribeiro.

Esse contrato foi transferido à Societé Construction du Port de Pernambuco, que inaugurou os trabalhos, festivamente, em 30 de julho de 1909, ficando à frente das obras como diretor o engenheiro de pontes e calçadas, de Paris, o Sr. Poulligny.

Pouco  depois  a Societé  du  Batignolles  passou  a  ser  representante  d’ áquela. 

As obras do Porto de Pernambuco, orçadas em 54.352.830 $ 000 se resumem no seguinte:

(O Quebra-mar – sobre os recifes naturais emergentes se levantou uma muralha, desde a Barreta das Jangadas obstruída. Nessa muralha fica a construção do quebra-mar artificial, construção realizada com um Titan, por avançamento.


A parte artificial começa no farol e sobre os recifes submersos com as denominações Tartaruga e Pedra Secca com a obstrução da antiga Barra Pequena ou Barreta do Picão, de extensão de 118 metros.


O quebra-mar artificial, propriamente dito, compreende um desenvolvimento total de 1.147 metros.


(O Molhe – foi enraizado ao côncavo da praia arenosa do istmo de Olinda a 200 metros ao norte da Fortaleza do Buraco. São dois alinhamentos retilíneos concordados por uma curva de 55 metros de extensão, seu desenvolvimento total será de 798 metros.


Entre os braços do molhe e do quebra-mar ficará a única entrada do porto com 300 metros de largura ao nível d’água e apenas com 260 metros no fundo do canal.


(Os Cais – Do norte para o sul vê-se, a partir da Cruz do Patrão, fronteiro ao quebra-mar e deste distante 540 metros, um cais com profundidade de 10 metros e com 950 metros de extensão. Deste continua para o sul um outro de 1.341 metros de desenvolvimento, com 8 metros de água mínimas, até a volta da Alfândega, prolongado até o encontro da ponte Sete de Setembro pór um outro cais de 2,5 metros de profundidade. Isso no bairro do Recife.


No bairro de Santo Antônio, fronteiros à casa de Banhos, altura da praia de Santa Rita, ainda se encontram 320 metros do cais de oito metros, aos quais seguem 2.450 metros de cais provisórios até a estação de Cinco Pontas, para suster um vasto terrapleno. Da extremidade do norte do Cais, de oito metros, em Santo Antônio, pelo cais do Ramos, até o encontro da ponte do Recife, ou Sete de Setembro, há também um cais de 2,50m.


Da extremidade do cais de dez metros até o molhe do istmo de Olinda com um cais provisório. Ao longo dos cais do bairro do Recife, corre uma faixa larga de 60 metros: quinze metros, para cais, propriamente ditos, para as operações de carga e descarga; 20 metros ocupados por treze armazéns dessa largura por cem metros de comprido cada um; 25 metros serão para uma avenida carreteira pelo lado de terra dos armazéns. Diversas linhas férreas  em direção ás (estradas) (sic) estações da Great Western e servindo aos guindastes externos ( do lado do mar) de lanças de largo alcance, todos movidos por eletricidade.


(A Ponte – uma de 194 metros por 6 metros de largura, com um vão móvel e giratório entre o extremo do cais de 8 metros no bairro do Recife ao bairro de Santo Antônio e à Estação de Cinco Pontas, da Great Western. Assim o porto se comunica à rede ferroviária ao lado do norte pela Gare de Limoeiro e do sul pela Gare de São Francisco ( sustentando defeitos e erros na construção desse porto, o Sr. Domingos Sampaio Ferraz, em 1914 – ano da inauguração dos moinhos Pernambucanos, no bairro do porto – publicou longo trabalho, formando um volume acompanhado de mapas).


(Farol do Recife – Na extremidade norte da barra, sobre os recifes, a 8°. 3’25’’ de lat. Sul e a 8°.20’15’’ de long. E. do Rio de Janeiro, e 34°.50’15’’ O de Greenwich, e 37°.20’20’’ de Paris, há um farol, aceso pela primeira vez em 1 de fevereiro de 1822, e hoje com aparelho de luz catoptrica . Acha-se elevado acima do prea-mar 21m,55 em uma torre octogonal de alvenaria, e a sua luz é visível a 15 milhas, com tempo claro, e apresentando a seguinte iluminação: facho de luz clara, ascendente e descendente, por espaço de três minutos; facho de luz, rubra, ascendente e descendentes, por espaço de 1,5min; eclipse por espaço de 0,5 minutos. Tendo passado por alguns reparos, esse farol começou a funcionar novamente em 15/11/1894 “(Note-se como a idéia, bastante concreta, de porto extrapola por vezes ao bairro do Recife, atingindo St°. Antônio, São José, Santo Amaro e Afogados.).

